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RESUMO
O objetivo deste artigo é apresentar os mecanismos de governança interorganizacio-
nal presentes na literatura. Foi realizada pesquisa bibliografia e revisão sistemática 
da literatura nas bases de dados WoS e Scopus com os descritores “mechanism* 
of governance” OR “mechanism* governance”. Foram identificados dois tipos 
de mecanismos de governança para redes interorganizacionais. Os mecanismos 
formais são caracterizados pela formalização das relações entre os participantes 
da rede. Seu principal objetivo é reduzir os riscos envolvidos nas transações em 
rede, controlar o oportunismo, coordenar as expectativas e comportamentos das 
organizações da rede e evitar a dissolução de colaborações interorganizacionais. Já 
os mecanismos informais são caraterizados pelos relacionamentos, e não pela es-
truturação burocrática. Estabelecem procedimentos flexíveis baseados na confiança 
e cooperação dos partícipes, o que pode ser mais adequado especialmente quando 
a formalização se apresenta onerosa e difícil. Buscou-se reunir os mecanismos de 
governança de redes interorganizacionais relatados na literatura, visando contribuir 
para o avanço das pesquisas sobre a temática. Não se encontrou nas buscas nenhum 
artigo que fizesse a relação entre os mecanismos existentes para a governança de 
redes interorganizacionais. Entendendo-se que o conhecimento destes mecanis-
mos é importante para o uso adequado dos mesmos na governança das redes, o 
valor desta pesquisa encontra-se não só no quadro resumo dos mecanismos, mas 
na compreensão de que o uso combinado dos mecanismos formais e informais 
garantem que a rede alcance resultados mais efetivos, auxiliando, inclusive, na 
evolução para a rede de aprendizagem.

Palavras-chave: Governança. Redes Interorganizacionais. Mecanismos de 
governança.
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1 INTRODUÇÃO

As discussões sobre governança estão cada vez 
mais presentes nas agendas dos gestores organi-
zacionais, sejam públicas ou privadas. O principal 
conceito do termo é derivado do Banco Mundial, 
para o qual a governança está associada ao con-
ceito de good governance, sendo definida como o 
“exercício de autoridade, controle, gerenciamento 
e poder de governo” (WORLD BANK, 1992). 
A adoção desse conceito tem como reflexo o 
entendimento da governança como mecanismos 
de controle sobre a gestão para garantir os anseios 
do conselho administrativo.

Neste sentido, o conceito de governança está 
atrelado às regras e processos que garantem que 
a gestão vai aderir aos padrões éticos correntes, 
às melhores práticas e às leis, sendo a gover-
nança considerada fundamental para salvar ou 
condenar as organizações, especialmente no que 
se refere aos desafios legais ou regulamentares 
(TURBAN; VOLONINO, 2013). 

Entretanto, é preciso compreender que a go-
vernança é muito mais ampla, envolvendo uma 
visão sobre a participação dos atores envolvidos 
no processo de governar de forma a garantir 
uma gestão eficiente e sustentável, indo além 
dos aspectos gerenciais e administrativos que são 
responsabilidade da gestão. Essa visão ampliada 
entende que os diferentes atores têm direito de 
influenciar a gestão, compondo uma nova forma 
de gestão por meio de redes Interorganizacionais 
de coordenação e cooperação entre esses atores 
(KISSLER; HEIDEMANN, 2006).

Neste sentido, o termo governança passa a ser 
o resultado da interação entre vários atores 
com objetivo de, coordenadamente, prover 
bens comuns ou estabelecer a ordem pública, 
orientando as ações dos indivíduos para que 
alcancem seus objetivos (ROSENAU, 1992). 

Esses atores podem ser, inclusive, organizações 
que se inter-relacionam em uma rede, o que 
requer uma governança interorganizacional. 
Entendendo que este tipo de estruturação em 
rede tem se tornado uma estratégia para as 
organizações atenderem as diversas demandas 
da sociedade, atuar em rede é uma necessidade 
e governar essa rede passou a ser uma demanda 
para as organizações partícipes deste tipo de 
arranjo organizacional.

Mas quais mecanismos devem ser considerados 
para a governança interorganizacional? Este 
artigo tem como objetivo apresentar os me-
canismos de governança interorganizacional 
presentes na literatura.

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica so-
bre governança e governança compartilhada. 
Realizou-se uma revisão sistemática da lite-
ratura para levantamento dos mecanismos de 
governança de redes Interorganizacionais. As 
buscas foram realizadas no dia 21 de julho 
de 2019 nas bases de dados WoS e Scopus, 
consideradas bases interdisciplinares, com os 
descritores “mechanism* of governance” OR “me-
chanism* governance” para artigos em inglês e 
português. Os resultados foram exportados para 
o EndNote. Após a exclusão dos artigos dupli-
cados, obteve-se um resultado de 162 artigos. 

Pela leitura dos resumos, verificou-se se os arti-
gos tratavam de mecanismos de governança de 
redes Interorganizacionais, excluindo-se artigos 
que não traziam mecanismos de governança 
ou em que esses mecanismos não se referiam 
a redes Interorganizacionais. Esta triagem se-
lecionou 36 artigos para leitura completa, dos 
quais não se obteve acesso a 5 textos. Dos 31 
artigos lidos na íntegra, 18 foram considerados 
para esta revisão sistemática. 
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2 GOVERNANÇA

A literatura dissemina que o conceito de gover-
nança corporativa é derivado do Banco Mundial, 
para o qual a governança é definida como exer-
cício de autoridade, controle, gerenciamento e 
poder de governo, termo associado ao good go-
vernance (WORLD BANK, 1992). Entende-se 
que a governança é o elemento que fornece aos 
gestores as diretrizes para a resolução de conflitos, 
execução de suas atividades, ao mesmo tempo 
que exerce monitoramento sobre suas ações.

Para o IBGC (2015, p. 20), a governança cor-
porativa “é o sistema pelo qual as empresas e 
demais organizações são dirigidas, monitoradas 
e incentivadas, envolvendo os relacionamentos 
entre sócios, conselho de administração, direto-
ria, órgãos de fiscalização e controle e demais 
partes interessadas”. Por meio dos princípios 
de transparência, equidade, accountability e res-
ponsabilidade corporativa, busca-se assegurar 
uma gestão eficiente e agregadora de valor para 
as organizações (IBGC, 2019).

A governança corporativa é responsável pela in-
tegridade das corporações; por isso, deve cuidar 
da estrutura institucional e política em todas as 
instâncias, promovendo a saúde e a estabilidade 
econômica (OECD, 2004). Observa-se que o 
foco das definições de governança corporativa 
está no monitoramento e controle como formas 
de garantir um bom desempenho organiza-
cional (CADBURY, 1992; ONADO, 2000). 

Essa preocupação com o controle ganhou maior 
relevância com as modernas organizações, em 
que o controle e a gestão passam a ser exe-
cutados separadamente (SIFFERT FILHO, 
1998). A separação entre a propriedade e a 
gestão organizacional promoveu o chamado 
conflito de agência, já que os interesses de um 
nem sempre estão de acordo com os do outro. 

O controle inclui as atividades desempenhadas 
pelos parceiros cooperantes a fim de garantir 
que uma meta seja alcançada. Mas somente o 
controle não garante um processo efetivo de 
governança. É necessária uma coordenação 
das informações e das atividades para que a 
execução dos partícipes seja coerente e eficaz 
(COLOMBO et al. 2003). 

O reforço do controle nas práticas de gover-
nança corporativa retira poder discricionário 
dos gestores, diminuindo sua liberdade de ação, 
os quais, ao mesmo tempo, passam a com-
partilhar responsabilidades e são apoiados 
pela experiência e conhecimento do conselho 
(FONTES FILHO; PICOLIN, 2008). Na 
ânsia de monitorar e controlar as ações dos 
executivos, perdeu-se, nas definições de go-
vernança corporativa, o elemento de interação 
entre os diversos atores, de formação de rede 
para o bem comum, e passou-se a enfatizar os 
mecanismos de controle e monitoramento, o 
que, de certa forma, pressupõe um “engessa-
mento” das ações dos gestores. A definição do 
conceito de governança corporativa não enfatiza 
a interação e a cooperação tal como o conceito 
de governança preconizava inicialmente.

Desta forma, a governança 
corporativa surgiu para criar 
mecanismos de monitora-
mento e controle das ações 
dos gestores, como forma de 
garantir o alinhamento com 
o interesse dos acionistas 
(MALACRIDA; YAMAMOTO, 
2006).
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A governança é uma relação entre os agentes 
envolvidos, promovendo espaços de negociações 
e determinando os papeis a serem desempenha-
dos por cada agente no processo (FISCHER, 
1996).

A necessidade de adaptação, coordenação e 
interação dentro de uma rede é que fomenta a 
governança (MAITLAND et al. 2005). Neste 
sentido, a governança é definida como um pa-
drão de controle e mecanismos de coordenação 
que regem a cooperação entre os stakeholders, que 
podem ser atores individuais ou organizações 
(COLOMBO et al. 2003).

As estruturas de governança devem estar ali-
nhadas com as decisões estratégicas da rede e 
podem adotar a estrutura baseada no mercado, 
hierárquica ou relacional (ABEBE; CHALAK; 
ABIAD, 2017; COLOMBO et al. 2003; DE 
REUVER; BOUWMAN, 2012; LIN et al. 
2012). A escolha do modo de governança está 

vinculada aos riscos e custos envolvidos nas 
transações, bem como no nível do ambiente 
institucional (MORAGUES-FAUS; ORTIZ-
-MIRANDA, 2012; OXLEY, 1999). 

A estrutura de mercado utiliza mecanismos de 
preços ou incentivos para fomentar a interação 
da rede (DE REUVER; BOUWMAN, 2012; 
TANG et al. 2017). É comumente regida por 
contratos e adequada para redes com obje-
tivos financeiros e de inovação (WILLEM; 
GEMMEL, 2013).

A estrutura hierárquica utiliza mecanis-
mos de autoridade (BARNETT et al. 
2009; DE REUVER; BOUWMAN, 2012; 
KOHTAMÄKI, 2010) para estabelecer relações 
hierárquicas/verticais que influenciam o com-
portamento e as interações entre os partícipes, 
geralmente impondo restrições (TANG et al. 
2017). Costuma ser mais formalizada, coorde-
nada e controlada por meio de uma autoridade 
formal, sendo a estrutura mais adequada para 
ambientes estáveis e com alto grau de requisitos 
regulatórios (WILLEM; GEMMEL, 2013).

A estrutura relacional, também denominada 
governança em rede (TANG et al. 2017), está 
baseada principalmente em elementos como a 
confiança, os valores compartilhados e normas 
comuns para fomentar a interação e a colabo-
ração entre as organizações partícipes da rede 
(TANG et al. 2017; WILLEM; GEMMEL, 
2013). É considerada a estrutura ideal para redes 
baseadas em confiança e que desejam estabelecer 
ou intensificar a colaboração, a cocriação e a 
coprodução (WILLEM; GEMMEL, 2013). 
Bernstein (2015) alerta para o fato de que a 
governança relacional é a mais cara de ser im-
plementada, mas proporciona resultados que 
vão além daqueles que podem ser observados.

A governança é muito mais 
do que apenas mecanismos de 
controle. É também uma fer-
ramenta capaz de estimular 
um clima colaborativo, de 
fomentar a socialização e o 
compartilhamento de normas, 
valores, conhecimentos e in-
teresses comuns. É a combina-
ção de todos esses elementos 
que gera a criação de valor 
e o aprendizado (DE NONI; 
GANZAROLI; ORSI, 2013). 
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A governança híbrida, como uma combinação 
das estruturas de governança de mercado, hie-
rárquica e/ou relacional, melhora o desempenho 
das redes interorganizacionais públicas, privadas 
e sem fins lucrativos, apresentando-se como o 
modelo a ser considerado (KOHTAMÄKI, 
2010; TANG et al. 2017). 

Quando os atores da governança são organiza-
ções, tem-se uma governança interorganizacio-
nal, definida como o ato de coordenar a ação 
de diversas organizações (CHANDRA; VAN 
HILLEGERSBERG, 2018). Trata-se de um 
conjunto de mecanismos para promover, apoiar 
e sustentar a cooperação entre as organizações 
da rede, o que aumenta a probabilidade de 
alavancar os resultados da rede (ALVAREZ; 
PILBEAM; WILDING, 2010).

As colaborações interorganizacionais não 
eliminam a competição entre essas empresas, o que 
aumenta a complexidade da governança das redes 
Interorganizacionais (ALVAREZ; PILBEAM; 
WILDING, 2010; CHANDRA; VAN 
HILLEGERSBERG, 2018; HENTTONEN; 
LAHIKAINEN; JAUHIAINEN, 2016). 
Assim, coordenar e monitorar as atividades 
das redes interorganizacionais possibilita o 
alcance de metas e objetivos individuais e co-
letivos (HENTTONEN; LAHIKAINEN; 
JAUHIAINEN, 2016; PROVAN; KENIS, 
2008; STOREY et al. 2018).

Apesar de as redes interorganizacionais serem 
uma estratégia cada vez mais adotada para 
suprir as demandas de competitividade e sus-
tentabilidade organizacional, a governança não 
tem sido abordada de maneira abrangente pelos 
estudos de redes interorganizacionais, levando 
a um uso impreciso do termo e a uma com-
preensão incompleta do que realmente seja a 
governança interorganizacional (CHANDRA; 
VAN HILLEGERSBERG, 2018).

2.1 Governança 
compartilhada de redes 
Interorganizacionais
A governança é um elemento-chave na efici-
ência e eficácia das redes Interorganizacionais 
(PROVAN; KENIS, 2008; WEGNER; 
FACCIN; DOLCI, 2018; WEGNER; 
KOETZ, 2016). É pela governança da rede que 
seus atores se comprometem a gerar os resultados 
para os quais a rede foi formada, por meio de 
uma estrutura projetada para o crescimento do 
capital social e relacional, necessário para a ma-
nutenção e fortalecimento da rede (ALVAREZ; 
PILBEAM; WILDING, 2010; BERNSTEIN, 
2015; STOREY et al. 2018; TANG et al. 2017; 
WILLEM; GEMMEL, 2013).  

Nos estudos de redes interorganizacionais, o 
termo governança tem duas perspectivas: a 
governança em rede como uma alternativa à 
adoção da estrutura hierárquica ou do mercado; e 
a governança como o desenho da estrutura e dos 
elementos de organização e coordenação da rede. 
Essa última perspectiva tem recebido menos 
atenção, em parte porque as redes interorgani-
zacionais não têm o imperativo da governança. 
Entretanto, como um sistema complexo, as redes 
interorganizacionais devem estabelecer um sis-
tema de governança que coordene e controle a 
ação conjunta para a eficácia da rede (PROVAN; 
KENIS, 2008; ROTH et al. 2012).

A governança da rede interorganizacional pode 
ser definida como o conjunto de mecanismos 
capaz de sustentar e apoiar a participação, a 
cooperação e a confiança das organizações partí-
cipes, a fim de alcançar as metas em rede e tam-
bém os objetivos organizacionais (ALVAREZ; 
PILBEAM; WILDING, 2010; STOREY et al. 
2018; WEGNER; KOETZ, 2016). Trata-se de 
uma aliança organizacional em que os partícipes 
estão ligados entre si como coprodutores, e 
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essa relação de cocriação transcende a parceria, 
oportunizando a identificação e o comparti-
lhamento de interesses comuns (KIM, 2006). 

Uma rede precisa estabelecer 
uma governança que amplie 
o alcance de seus resultados 
e permita um relacionamento 
adequado entre as organiza-
ções participantes. A gover-
nança não apenas garante 
o cumprimento de acordos 
e contratos, mas cria uma 
estrutura que assegura as 
condições e os vínculos ne-
cessários à concepção de va-
lor por meio do crescimento 
do capital social e relacional 
(BERNSTEIN, 2015).

Provan e Kenis (2008) apresentam três modelos 
de governança para redes interorganizacionais: 
a governança compartilhada, onde os próprios 
participantes da rede tomam as decisões e ge-
renciam as atividades da rede; a governança por 
uma organização líder; e a governança por uma 
organização administrativa da rede (OAR), que 
pode ser um ator externo à rede.

O modelo de governança compartilhada é con-
siderado o mais simples, e tem como ponto 
forte a inclusão e o envolvimento de todos, 
propiciando que o poder a nível da rede seja 
simétrico, geralmente oriundo de um colegiado, 
cujas decisões são construídas coletivamente. 
Isso requer que o nível de confiança das organi-
zações que compõem a rede seja tal que permita 
conexões densas e decisões descentralizadas 
(PROVAN; KENIS, 2008; ROTH et al. 2012).

O termo governança compartilhada, por ve-
zes, é confundido com gestão colaborativa 
ou gestão participativa (ATASHZADEH-
SHOORIDEH et al. 2019). Essa confusão 
advém da incompreensão sobre a diferença dos 
termos governança e gestão. Enquanto a ges-
tão preocupa-se com a eficiência e eficácia dos 
processos organizacionais, restringindo-se aos 
aspectos gerenciais e administrativos, a gover-
nança ocupa-se do direcionamento estratégico, 
com uma visão mais ampla dos seus diversos 
stakeholders internos e externos, entendendo que 
cada um deles influencia a gestão (KEMPNER-
-MOREIRA; FREIRE; SILVA, 2018).

Esclarecida a diferença entre gestão e governança, 
na governança compartilhada os partícipes ge-
renciam as relações internas e externas à rede. Não 
há necessidade de que todos os membros da rede 
participem da governança, mas deve-se envolver 
a maioria deles em uma interação igualitária, a 
fim de promover o comprometimento com os 
objetivos da rede. É sabido que a governança 
compartilhada é mais eficaz quando há poucos 
partícipes da rede, quando o consenso das metas 
da rede é elevado e a necessidade de competências 
no nível da rede é baixa (PROVAN; KENIS, 
2008; ROTH et al. 2012).

Redes de governança compartilhada são al-
tamente flexíveis e adaptáveis às necessidades 
e expectativas de seus stakeholders. Afinal, são 
os próprios integrantes da rede que a mol-
dam, envolvendo-se diretamente nas decisões 
(PROVAN; KENIS, 2008). Entre os desafios 
para o avanço da governança compartilhada, 
está a institucionalização do planejamento de 
longo prazo; a continuidade dos projetos, in-
dependentemente de mudanças de gestores; o 
engajamento dos partícipes; o estabelecimento 
de confiança; o estabelecimento de parcerias; e 
o uso da tecnologia sem esquecer da valorização 
das pessoas (ANGELIS, 2015). Também há a 
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necessidade de gestores competentes para parti-
cipar das decisões coletivas (ATASHZADEH-
-SHOORIDEH et al. 2019).

A governança compartilhada fornece diversos 
benefícios, criando sinergias organizacionais 
que promovem o funcionamento mais eficaz 
por meio do compartilhamento de metas e 
utilização dos pontos fortes coletivos (KIM, 
2006), e envolve um conjunto amplo de me-
canismos que vão de estruturas formais a rela-
cionais (DE REUVER; BOUWMAN, 2012; 
KANG; ZAHEER, 2018; LIN et al. 2012; 
ROEHRICH; LEWIS, 2010). A eficácia da 
rede está atrelada à adequação dos mecanismos 
de governança à estrutura de governança, e a 
elementos relacionados e interdependentes que 
podem existir em várias combinações (ABEBE; 
CHALAK; ABIAD, 2017; WILLEM; 
GEMMEL, 2013).

Existe uma relação estreita entre a estrutura 
de governança e os mecanismos de governan-
ça, não só nas escolhas dos mecanismos mais 
adequados, mas na eficácia destes (WILLEM; 
GEMMEL, 2013). Estudos apontam que os 
melhores resultados foram identificados em 
redes que utilizaram uma combinação dos ti-
pos de mecanismos de governança, sendo que 
várias das redes menos eficazes se utilizavam 
de mecanismos puros (TANG et al. 2017).

2.2 Mecanismos de 
governança de redes 
Interorganizacionais
O conjunto de mecanismos deve ser muito 
bem definido e alinhado com a estrutura de 
governança, a fim de promover tanto o processo 
de conhecimento como o fortalecimento das 
relações interorganizacionais e alcançar a ne-
cessária efetividade nos objetivos estabelecidos 

pela rede (ABEBE; CHALAK; ABIAD, 2017; 
ALVAREZ; PILBEAM; WILDING, 2010; 
SCARBROUGH; AMAESHI, 2009). 

Em uma revisão sistemática que buscou 
identificar os mecanismos de governança 
utilizados pelas redes interorganizacionais, 
observou-se que esses mecanismos estão ba-
sicamente divididos em dois grupos: os me-
canismos formais e os mecanismos informais 
(ALVAREZ; PILBEAM; WILDING, 2010; 
CHANDRA; VAN HILLEGERSBERG, 
2018; GURCAYLILAR-YENIDOGAN; 
WINDSPERGER, 2015; LIN et al. 2012; 
MASIELLO; IZZO; CANORO, 2015; 
SCARBROUGH; AMAESHI,  2009), tam-
bém denominados de mecanismos estruturais 
e relacionais, respectivamente (BERNSTEIN, 
2015; LEW; SINKOVICS; KUIVALAINEN, 
2013; MARTINS et al. 2017; SCARBROUGH; 
AMAESHI, 2009; STOREY et al. 2018; 
WEGNER; FACCIN; DOLCI, 2018). 

É praticamente consenso entre os autores que 
os dois tipos são complementares na governança 
de redes Interorganizacionais (CHANDRA; 
VAN HILLEGERSBERG, 2018; DE NONI; 
GANZAROLI; ORSI, 2013; DE REUVER; 
BOUWMAN, 2012; GARAY; BALLETTO; 
MUNDULA, 2017; GURCAYLILAR-
YENIDOGAN; WINDSPERGER, 2015; 
LEW; SINKOVICS; KUIVALAINEN, 
2013; LIN et al. 2012; MARTINS et al. 2017; 
MORAGUES-FAUS; ORTIZ-MIRANDA, 
2012; SCARBROUGH; AMAESHI, 2009; 
TANG et al. 2017; YASER BANIHASHEMI; 
LIU, 2012).

Os mecanismos formais são caracterizados pela 
formalização das relações entre os participantes 
da rede e, geralmente, assumem a forma de sis-
temas de monitoramento, controles e relatórios 
por meio dos quais as organizações estruturam 
explicitamente sua interação. 
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Têm como principais objetivos reduzir os riscos 
envolvidos nas transações em rede, controlar o 
oportunismo, coordenar as expectativas e com-
portamentos das organizações da rede e evitar 
a dissolução de colaborações interorganizacio-
nais (BRITO; MIGUEL, 2017; CHANDRA; 
VAN HILLEGERSBERG, 2018; YASER 
BANIHASHEMI; LIU, 2012).

Procuram deixar claras e explícitas as regras de 
colaboração, interação e participação na rede. 
O mecanismo mais utilizado por esta tipo-
logia são os contratos (CHANDRA; VAN 
HILLEGERSBERG, 2018). Também são 
considerados mecanismos formais de gover-
nança as alianças estratégicas; joint ventures; re-
gulamentos, políticas e abordagens processuais 
para a colaboração em ações como sistemas de 
informação compartilhados; atividades conjun-
tas; controles administrativos; acordos diversos; 
procedimentos documentados de resolução de 
problemas, procedimentos operacionais padrão; 
estruturas de comando; reuniões e equipes regu-
lares para o compartilhamento de informações; 
monitoramento comportamental; hierarquias; 
autoridade centralizada; planejamento con-
junto; auditorias (ALVAREZ; PILBEAM; 
WILDING, 2010; BERNSTEIN, 2015; 
BRITO; MIGUEL, 2017; CHANDRA; VAN 
HILLEGERSBERG, 2018; COLOMBO et 
al. 2003; GURCAYLILAR-YENIDOGAN; 
WINDSPERGER, 2015; HERNANDEZ-
-ESPALLARDO; RODRIGUEZ-
OREJUELA; SANCHEZ-PEREZ, 2010; 
HODGES; MACNIVEN MELLETT, 2004; 
LEW; SINKOVICS; KUIVALAINEN, 2013; 
OXLEY, 1999; ROEHRICH; LEWIS, 2010; 
SCARBROUGH; AMAESHI, 2009; TANG et 
al. 2017; YASER BANIHASHEMI; LIU, 2012).

Já os mecanismos informais são caracteriza-
dos por relacionamentos, e não pela estrutura-
ção burocrática. Estabelecem procedimentos 
flexíveis baseados na confiança e cooperação 
dos partícipes, o que pode ser mais adequado 
especialmente quando a formalização se apre-
senta onerosa e difícil (CHANDRA; VAN 
HILLEGERSBERG, 2018). São considerados 
pela literatura de relações interorganizacionais 
como os mecanismos mais utilizados, já que 
fomentam as relações e interações entre os partí-
cipes (YASER BANIHASHEMI; LIU, 2012).

Entre os mecanismos informais, estão a con-
fiança; cooperação; contato pessoal e informal 
entre os membros da rede; reciprocidade e 
equidade; normas desenvolvidas com base em 
trocas sociais já vivenciadas e em expectativas 
futuras; compromisso; flexibilidade; troca de 
informações; autorregulação; normas, conven-
ções ou padrões baseados na cultura informal; 
costumes e práticas; laços sociais entre os mem-
bros; grupos colaborativos; acordos informais/
verbais; rede de políticas informais; capital 
relacional; comunidades parceiras; relações 
horizontais; rotinas colaborativas estabeleci-
das; alianças laterais (ABEBE; CHALAK; 
ABIAD, 2017; ALVAREZ; PILBEAM; 
WILDING, 2010; BRITO; MIGUEL, 2017; 
CHANDRA; VAN HILLEGERSBERG, 
2018; COSTA; BIJLSMA-FRANKEMA, 
2007; FEIOCK, 2009; GURCAYLILAR-
YENIDOGAN; WINDSPERGER, 2015; 
KANG; ZAHEER, 2018; LEW; SINKOVICS; 
KUIVALAINEN, 2013; MARTINS et 
al. 2017; MORAGUES-FAUS; ORTIZ-
MIRANDA, 2012; ROEHRICH; LEWIS, 
2010; SCARBROUGH; AMAESHI, 2009; 
STOREY et al. 2018; TANG et al. 2017; 
YASER BANIHASHEMI; LIU, 2012).
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Mecanismos de governança combinados podem 
melhorar o desempenho e criar maior valor 
para a rede ao buscar objetivos compartilha-
dos (TANG et al. 2017). Mecanismos formais 
fornecem segurança e referência, enquanto os 
mecanismos informais mantêm a união e a 

interação na rede (ALVAREZ; PILBEAM; 
WILDING, 2010; COSTA; BIJLSMA-
-FRANKEMA, 2007; DE REUVER; 
BOUWMAN, 2012; GURCAYLILAR-
YENIDOGAN; WINDSPERGER, 2015; 
LEE; FEIOCK; LEE, 2012). 

Quadro 1:  Mecanismos de governança interorganizacional

Fonte: Das autoras (2019)

A complementaridade entre os mecanis-
mos formais e informais de governança 
promove a aprendizagem e reduz confli-
tos (DE NONI; GANZAROLI; ORSI, 
2013; HERNANDEZ-ESPALLARDO; 
RODRIGUEZ-OREJUELA; SANCHEZ-
-PEREZ, 2010; KOHTAMÄKI, 2010; 
ROEHRICH; LEWIS, 2010), facilita a criação, 

a integração e o compartilhamento do conheci-
mento, aumentando a capacidade de governança 
da rede (GURCAYLILAR-YENIDOGAN; 
WINDSPERGER, 2015), e promove a inova-
ção (LEW; SINKOVICS; KUIVALAINEN, 
2013; MASIELLO; IZZO; CANORO, 2015; 
SCARBROUGH; AMAESHI, 2009).



48 E-Tech: Tecnologias para Competitividade Industrial, Florianópolis, v. 13, n. 1, 2020

Yaser Banihashemi e Liu (2012) denomi-
nam a combinação de diversos mecanismos 
de Governança Enxuta, termo associado ao 
pensamento Lean derivado das práticas e 
resultados do Sistema Toyota de Produção. 
Além dos mecanismos formais e informais, 
a governança de redes interorganizacionais 
deve considerar fortemente a governança de 
tecnologia da informação como mecanismo 
que promove o direcionamento estratégico e 
garante o cumprimento de metas e objetivos, 
ao mesmo tempo que facilita relacionamentos 
e interações por meio da integração virtual 
(GARAU; BALLETTO; MUNDULA, 2017; 

LEW; SINKOVICS; KUIVALAINEN, 2013; 
YASER BANIHASHEMI; LIU, 2012).

A ênfase da Governança Enxuta se dá na quebra 
de paradigmas que enfatizam somente os as-
pectos econômicos e individuais. A governança 
deve ampliar seu escopo de atuação a fim de 
garantir os resultados desejados por meio da 
valorização de outros elementos. Deve migrar 
da busca pelo custo eficiente para a valorização 
das relações; do ganho organizacional único 
para o ganho de todos os stakeholders; e da visão 
de um sistema micro para o sistema complexo 
(YASER BANIHASHEMI; LIU, 2012).

3 CONCLUSÃO

A governança é considerada como um processo 
evolucionário da rede e seus partícipes, pois a 
rede propicia a cocriação de conhecimento e 
a cooperação dentro da própria rede, sendo a 
governança um processo emergente de apren-
dizagem (DE NONI; GANZAROLI; ORSI, 
2013; MASIELLO; IZZO; CANORO, 2015). 
Ao interagir na rede, seus membros aprimoram 
os mecanismos de governança para aumentar 
a eficiência de suas relações, por meio da de-
finição de padrões de controle e mecanismos 
de coordenação que norteiam e fomentam a 
cooperação entre as organizações participantes 
(COLOMBO et al. 2003).

Para garantir a efetividade da governança e, 
consequentemente, a aprendizagem da rede, 
é preciso aplicar os mecanismos de maneira 
coerente e combinada, de forma a fortalecer 
as relações estruturadamente, levando a rede a 
evoluir de um estágio de troca para o estágio 
mais avançado de rede interorganizacional de 
aprendizagem, onde os partícipes aprendem 
em rede e na rede.

Os mecanismos não são estáticos e devem ser 
continuamente revistos e reavaliados, a fim de 
garantir sua efetividade em uma rede dinâ-
mica que evolui por meio de suas interações 
(ALVAREZ; PILBEAM; WILDING, 2010; 
BRITO; MIGUEL, 2017; COSTA; BIJLSMA-
-FRANKEMA, 2007; KANG; ZAHEER, 
2018; MASIELLO; IZZO; CANORO, 2015; 
ROEHRICH; LEWIS, 2010; SCARBROUGH; 
AMAESHI, 2009). 

Isso requer uma governança igualmente dinâmi-
ca e atenta às necessidades da rede para manter os 
mecanismos adequados ao contexto e interesses 
de seus stakeholders. Neste sentido, é preciso 
promover uma governança compartilhada e 
multinível, capaz de permear todos os atores 
internos e externos à rede, a fim de que todos os 
partícipes alcancem seus objetivos estratégicos.
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GOVERNANCE OF 
INTERORGANIZATIONAL 

NETWORKS: 
A review of governance 
mechanisms for learning

ABSTRACT
The aim of this paper is to present the interorganiza-
tional governance mechanisms present in the literature. 
Bibliographic research and systematic literature review 
were performed in the WoS and Scopus databases 
with the descriptors “mechanism* of governance” OR 
“mechanism* governance”. Two types of governance 
mechanisms for interorganizational networks were 
identified. Formal mechanisms are characterized by 
the formalization of relationships between network 
participants. Its main objective is to reduce the risks 
involved in network transactions, control opportu-
nism, coordinate the expectations and behaviors of 
network organizations, and prevent the dissolution 
of interorganizational collaborations. Informal me-
chanisms are characterized by relationships rather 
than bureaucratic structuring. They establish flexible 
procedures based on the trust and cooperation of the 
participants, which may be more appropriate especially 
when formalization is costly and difficult. We sought 
to gather the governance mechanisms of interorgani-
zational networks reported in the literature, aiming to 
contribute to the advancement of research on the subject. 
No articles were found in the search that related the 
existing mechanisms for the governance of interorga-
nizational networks. Understanding that knowledge 
of these mechanisms is important for their proper use 
in network governance, the value of this research lies 
not only in the summary table of the mechanisms, 
but also in the understanding that the combined use 
of formal and informal mechanisms ensures that the 
network achieves more effective results, even helping 
in the evolution to the learning network.
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